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Periodo de apuragao: 01/07/2004 a 30/04/2007
NULIDADE DO LANCAMENTO. INEXISTENCIA.

Langcamento tributdrio que observou as regras para sua constituicdo,
inexistindo qualquer um dos elementos previstos no artigo 59, do PAF.

CORRECAO MONETARIA. FALTA DE PREVISAO LEGAL.

Ainda que previsto na decisdo transitada em julgado, sendo certo que tal
decisdo ndo estabeleceu qualquer indice e que ndo ha previsdo legal para
reconhecer corre¢ao monetaria de créditos de natureza escritural, ndo cabe
utilizar qualquer indice sob pena de violagao do artigo 37, da CF/88.

CREDITO EXTEMPORANEO DE IPI. PRESCRICAO QUINQUENAL.

Conforme ja pacificado no STJ, deve ser aplicada a regra inserida no
Decreto-Lei n. 20.910/32 para fins de estabelecimento dos parametros
temporais para prescricdo do direito ao crédito de IPI, e ndo o disposto no
CTN, por nao se tratar de pagamento indevido.

OFENSA A COISA JULGADA MATERIAL. INEXISTENCIA.

Cabe a autoridade fazendaria aplicar o dispositivo da decisdo judicial
transitada em julgado; para tanto, deve-se observar o proprio pedido inicial
com o objetivo de evitar restringir ou ampliar demasiadamente o contetdo
daquele dispositivo. No caso concreto, o lancamento decorreu justamente da
conclusdao de que o contribuinte ultrapassou os limites estabelecidos na
decisdo, vindo a tomar créditos sobre aquisi¢des de itens nao autorizados pelo
Poder Judiciério

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Período de apuração: 01/07/2004 a 30/04/2007
 NULIDADE DO LANÇAMENTO. INEXISTÊNCIA.
 Lançamento tributário que observou as regras para sua constituição, inexistindo qualquer um dos elementos previstos no artigo 59, do PAF.
 CORREÇÃO MONETÁRIA. FALTA DE PREVISÃO LEGAL.
 Ainda que previsto na decisão transitada em julgado, sendo certo que tal decisão não estabeleceu qualquer índice e que não há previsão legal para reconhecer correção monetária de créditos de natureza escritural, não cabe utilizar qualquer índice sob pena de violação do artigo 37, da CF/88.
 CREDITO EXTEMPORÂNEO DE IPI. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
 Conforme já pacificado no STJ, deve ser aplicada a regra inserida no Decreto-Lei n. 20.910/32 para fins de estabelecimento dos parâmetros temporais para prescrição do direito ao crédito de IPI, e não o disposto no CTN, por não se tratar de pagamento indevido.
 OFENSA À COISA JULGADA MATERIAL. INEXISTÊNCIA.
 Cabe à autoridade fazendária aplicar o dispositivo da decisão judicial transitada em julgado; para tanto, deve-se observar o próprio pedido inicial com o objetivo de evitar restringir ou ampliar demasiadamente o conteúdo daquele dispositivo. No caso concreto, o lançamento decorreu justamente da conclusão de que o contribuinte ultrapassou os limites estabelecidos na decisão, vindo a tomar créditos sobre aquisições de itens não autorizados pelo Poder Judiciário
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 
 ROSALVO TREVISAN - Presidente
 TIAGO GUERRA MACHADO - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros Rosado Trevisan (presidente), André Henrique Lemos, Robson José Bayerl, Tiago Guerra Machado, Renato Vieira de Avila (Suplente convocado), Marcos Roberto da Silva (Suplente convocado em substituição à Conselheira Mara Cristina Sifuentes, ausente justificadamente), e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco. Ausente ocasionalmente o Conselheiro Fenelon Moscoso de Almeida.
 
 
  Cuida-se de Recurso Voluntário (fls. 368 e seguintes) contra a decisão da Delegacia de Julgamento que considerou improcedente as razões da Recorrente sobre a nulidade de Auto de Infração, referente a glosa de créditos de IPI entre 2004 e 2007.

Do Lançamento
Naquela ocasião, foram lavrados dois Autos de Infração, nos valores respectivos de R$ 248.225,78 e R$ 1.720.333,32, por ter a autoridade fiscal entendido que houve escrituração indevida de créditos de Imposto sobre Produtos Industrializados, decorrentes da aquisição de insumos não tributados, discutidos judicialmente no âmbito do Mandado de Segurança nº 98.0020926-3.
O citado writ teve decisão favorável ao contribuinte, já transitada em julgado à época dos fatos.
A fiscalização, baseada no entendimento da Divisão de Tributação � DISIT, da Superintendência Regional da Receita Federal da 9ª Região Fiscal da RFB, considerou que �quando o acórdão do TRF da 4ª Região, ao julgar o Mandado de Segurança supra, concedeu a ordem �nos termos requeridos� pelo contribuinte, transferiu para a análise do pedido, o alcance da decisão.�
Como consequência, foram glosados os créditos de IPI, calculados sobre energia elétrica e combustíveis, por não se enquadrar no conceito de matéria-prima, bem como, os créditos alcançados pela prescrição qüinqüenal.

Da Impugnação
Irresignado, o contribuinte apresentou impugnação, argumentando que o lançamento deveria ser anulado em razão dos seguintes vícios:

a) Fora fundado em presunção;
b) Ausência de descrição dos créditos presumidos glosados;
c) Veio a infringir o art. 37 da Constituição Federal;
d) Não há motivação do lançamento;
e) A capitulação legal indica não se relaciona com os fatos narrados;
f) Que houve ofensa à coisa julgada material;

Alternativamente, requereu diligência para verificar se os créditos glosados referem-se a produtos não caracterizados como insumos;

Da Decisão de 1ª Instância
Sobreveio Acórdão 14-45.113, exarado pela 2ª Turma, da DRJ/RPO, através do qual foi mantido o crédito tributário lançado nos seguintes termos:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Período de apuração: 01/07/2004 a 30/04/2007
NULIDADE DO LANÇAMENTO POR PRESUNÇÃO � INEXISTÊNCIA: Lançamento tributário que observou as regras para sua constituição, assentando-se sobre fato concreto, afasta a alegação de lançamento por presunção.
NULIDADE DO LANÇAMENTO POR CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA: Verificada, nos anexos, a existência de descrição da base de cálculo sobre a qual assentou-se o lançamento tributário, afasta-se a nulidade apontada por tal argumento.
CORREÇÃO MONETÁRIA - FALTA DE PREVISÃO LEGAL: Não há previsão legal para reconhecer correção monetária de direitos creditórios.
PRESCRIÇÃO: As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originara, conforme Decreto n° 20.910, de 06/01/32 .
DESCUMPRIMENTO DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS - INEXISTÊNCIA: Os atos praticados pela autoridade fiscal relativos a estes autos, se deram por dever legal e funcional e nos estritos limites da lei, inexistindo, portanto, qualquer inobservância ao Art. 37 da Constituição Federal. 
ERRO OU OMISSÃO DE CAPITULAÇÃO LEGAL: Eventual erro ou omissão de capitulação legal, não tem a aptidão de nulificar o lançamento tributário, se da descrição dos fatos, o sujeito passivo tem ampla condição de exercer sua oposição. 
OFENSA À COISA JULGADA MATERIAL. A interpretação do dispositivo da decisão judicial por parte da autoridade judicial foi responsável e observou, inclusive, a entendimento oficial produzido por órgão da estrutura da Receita Federal do Brasil, que tem como mister a boa aplicação da legislação tributária. Estando os fatos objeto dos Autos de Infração fora do campo da coisa julgada material, não há que se falar em nulidade.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido

Da decisão ora recorrida, destacam-se os seguintes trechos:

Verifico que os créditos glosados encontram-se indicados nos anexos de fls. 46 a 51, e as circunstâncias que determinaram a glosa estão claramente descritas no Termo de Verificação Fiscal, o que permite à Impugnante o seu exercício constitucional de contraditório e ampla defesa, não cuidando os autos de presunção.
Sequer a capitulação legal refere-se à qualquer hipótese de presunção legal.
A capitulação legal adotada no lançamento está em perfeita consonância com a motivação exteriorizada no Termo de Verificação Fiscal e nos Autos de Infração lavrados.
(...)
Não houve ofensa a coisa julgada.
Consta, nos autos, uma responsável análise dos limites e alcance da decisão transitada em julgado no Mandado de Segurança, não só efetuada pela autoridade fiscal signatária do lançamento, mas também por órgão da estrutura da Receita Federal do Brasil, afeito com as questões que envolvem a interpretação da legislação tributária. 
Isso porque, o crédito tributário é bem público, constituindo-se em dever do servidor exigir ou dispensar, observada a necessária competência, somente aquilo que a lei autoriza ou que a decisão judicial transitada em julgado, efetivamente, exigiu ou dispensou em homenagem ao princípio da indisponibilidade do crédito tributário e respeito à jurisdição.
A autoridade fiscal deixa claro essa circunstância em seu Termo: 
�Desta forma, concluiu-se que a decisão judicial concedeu ao contribuinte o direito de creditar-se de um valor de IPI fictício calculado sobre as aquisições de matéria-prima não tributada, isenta ou alíquota zero, mediante a aplicação das alíquotas incidentes sobre os produtos em que foram aplicadas, com obediência da prescrição qüinqüenal (cinco anos) e não estipulando índices de correção monetária não previstos na legislação, ou seja, sem incidência de correção monetária.�
A alegação da Impugnante de que os créditos de períodos anteriores foram parciais, sugerindo a existência de outros, e de que se refeririam aos outros estabelecimentos da empresa, não pode ser considerada, uma vez que, há de se observar o princípio da autonomia dos estabelecimentos que rege o IPI, bem como, que a discussão deve assentar-se ao que está escriturado.

Do Recurso Voluntário
O Contribuinte interpôs Recurso Voluntário, que veio meramente a repetir os argumentos apresentados na impugnação e apresentar, ainda, os seguintes:

(a) O crédito pleiteado em juízo está sujeito a prescrição decenal;
(b) O crédito escritural é passível de correção monetária;
(c) Multa de ofício teve caráter confiscatório;
(d) Inadmissibilidade de atualização da multa;
(e) Inaplicabilidade da SELIC.

É o relatório.

 Conselheiro Tiago Guerra Machado

Da Admissibilidade 
O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade, de modo que admito seu conhecimento.

Das preliminares de nulidade
Tomo na integralidade a análise da DRJ sobre os argumentos trazidos pela recorrente à época da impugnação, não vislumbrando qualquer vício passível de nulidade conforme a previsão do artigo 59, do PAF.
Afasto, assim, as preliminares trazidas pela recorrente.

Do Mérito
Na prática, resta analisar se o procedimento realizado de apropriação de crédito escriturais extemporâneos estava em linha com o pedido da Recorrente quando do ajuizamento do Mandado de Segurança e com a respectiva decisão transitada em julgada.
É o que se faz a seguir.
Primeiramente, a petição inicial assim solicitou:



Já a decisão final exarada pelo Poder Judiciário reconheceu o direito da Recorrente da seguinte maneira:




Por fim, restou assim ementada a decisão judicial, que veio a transitar em julgado em 22.11.2000:


Já no âmbito da verificação fiscal que culminou com a glosa de créditos supostamente decorrentes da ação judicial, a unidade de origem veio a interpretar da seguinte maneira:


De fato, seu entendimento decorreu das conclusões da DISIT/9ª RF:






Em suma, foi entendido que:
(a) A Recorrente, quando do pedido da ação judicial, requereu jurisdição sobre os créditos sobre aquisição de matéria-prima sujeitas à alíquota zero, ou isentas ou não tributadas pelo IPI. Porém, quando usufruiu do direito garantido no respectivo writ, a Recorrente apropriou-se de créditos sobre aquisições de itens alheios ao conceito de matéria-prima, i.e. energia elétrica e combustíveis;
(b) A Recorrente também, para fins de apropriação daqueles créditos, considerou que as aquisições desde 1988 ensejariam direito ao crédito, uma vez entender que a prescrição atinente ao direto de creditamento "presumido" do IPI era de dez anos. Discordando dessa posição, a Receita Federal somente aceitou a escrituração de créditos a partir de 1993, portanto, cinco anos anteriores à data de ajuizamento do respectivo Mandado de Segurança, citando, inclusive o pedido feito pela Recorrente na peça exordial ("...não alcançados pela prescrição qüinqüenal");
(c) Apesar de constar no pedido judicial - e na decisão final - a aplicação de correção monetária sobre os créditos escriturais, não há previsão expressa de qual índice utilizar quando da respectiva apropriação extemporânea; dessa forma, inexistindo tampouco previsão legal para ajuste monetário sobre créditos de natureza escritural, o entendimento da Receita Federal foi o de considerar impossível aplicação de qualquer índice, a despeito da pretensão do contribuinte.
Há de se concordar com os argumentos trazidos pela DISIT.

Quanto à interpretação da coisa julgada material: insumo ou matéria-prima?
Apesar de a Recorrente esmerar-se em atribuir uma ampla aplicação do comando definido na sentença transitada em julgado - inclusive apontando que a autoridade fazendária teria "ofendido a coisa julgada material", o fato claro é: o contribuinte, no pedido judicial, requereu apropriação de créditos de IPI sobre aquisição de matéria-prima, integralmente aceito pela decisão definitiva.
Na verdade, a origem dos créditos apropriados pela Recorrente afastou-se do conceito de matéria-prima, eis que os itens dos quais se originaram não integram o produto final fabricado pela Recorrente (energia elétrica e combustíveis). 
Nessa linha, a Recorrente buscou atribuir que a decisão transitada em julgado deveria ser interpretada não como as matérias-primas - tal como pedido na peça exordial - mas como insumo, que, por óbvio, suscitaria uma ampliação irregular das hipóteses de crédito.
Adicionalmente, ainda que o acórdão definitivo refira-se na ementa a "insumos", é bastante claro, na parte dispositiva, que o órgão colegiado reformou a sentença para "conceder a ordem, nos termos requeridos", ou seja, conforme o pedido inicial.
Portanto, insubsistente o argumento de que a coisa julgada tratava de insumos, e não matéria-prima stricto sensu, devendo ser mantidas as glosas referentes aos créditos apropriados decorrentes de itens que integram o produto final.

Quanto ao período prescricional para apropriação extemporânea de crédito escritural de IPI
Mais uma vez, observamos que o pedido judicial da Recorrente é no sentido de ser reconhecido o direito à apropriação de créditos escriturais de IPI decorrentes da aquisição de matéria-prima sem destaque do imposto, de modo que a ação não trata da repetição de indébito dos valores de IPI recolhidos indevidamente em razão do creditamento "a menor" em sua escrita fiscal.
Esse ponto é fundamental.
Como o direito pleiteado judicialmente, e do que decorre o presente auto de infração, não se refere à recuperação do pagamento indevido de tributo, não é possível a aplicação dos artigos 150 e 168, do CTN.
Repito: a apropriação de créditos escriturais, ainda que extemporâneos, não tem a mesma natureza de compensação de tributos, uma vez que o segundo caso remete, obrigatoriamente, ao fato de o contribuinte que faz a compensação, tenha, em algum momento, recolhido o tributo direta ou indiretamente (caso das retenções por fonte pagadora, nos termos da lei), não se valendo dessa regra os casos em que o tributo é recuperado, como decorrência da não-cumulatividade, das transações comerciais anteriores, derivada da repercussão econômico-financeira dessa espécie de tributo.
Desse modo, tal qual vem sendo o posicionamento das cortes superiores (vide (REsp 833.264/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJ 25.08.2006), entendo pela aplicabilidade da regra prevista no Decreto-Lei 20.910/1932, quase seja, a prescrição qüinqüenal dos créditos fiscais do IPI, contada a partir do ajuizamento da ação. Vejamos:

Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.

Pelo exposto, também não merece reforma a decisão recorrida em particular.

Quanto à aplicação de correção monetária sobre os créditos escriturais extemporâneos
Aproveitando os itens anteriores, o longo discurso da Recorrente sobre o efeitos da coisa julgada carece de aplicação lógica ao presente caso.
Isto porque, como a decisão transitada em julgado não explicitou qual índice deveria ser utilizado, essa determinação dispositiva do comando judicial ficou transferida à autoridade fazendária, quando do momento da homologação do lançamento.
Contudo, diante do fato de que não há na legislação em vigor previsão legal para incidência de correção monetária sobre créditos escriturais, a Receita Federal não reconheceu o ajuste monetário realizado pelo contribuinte quando da apropriação dos créditos.
Nem poderia ser diferente. 
Caso a autoridade fazendária viesse, a seu bel prazer, estabelecer um índice de correção monetária sem previsão legal, estaria ultrapassando os limites do artigo 37, da Constituição Federal, e as próprias normas legais e infralegais que regulam sua atividade Tal qual esse Tribunal administrativo.
Veja que admitir a aplicação de SELIC sobre os créditos escriturais seria conferir amplitude maior que a prevista na Lei Federal 9.250/1995, que, em seu artigo 39, trata da atualização monetária e incidência de juros compensatórios na compensação e restituição de tributos indevidamente pagos. Ampliar, nesse particular, seria utilizar da equidade para, indiretamente, dispensar a obrigação tributária - uma vez que a correção monetária ampliaria o abatimento de crédito escritural do quantum devido pelo contribuinte - o que é vedado nos termos do artigo 108, parágrafo segundo.
Por fim, vale ressaltar que o posicionamento seria diferente se a própria decisão judicial tivesse estabelecido um índice específico. Nessa hipótese, caberia à unidade de origem da RFB e, ocasionalmente, a esse colegiado, apenas acatar os termos do comando judicial, sem estabelecer qualquer juízo de valor sobre sua plausibilidade.
Nesse sentido, mantenho a decisão ora recorrida também nesse aspecto.

Quanto à atualização da Multa de Ofício
Manifesto meu posicionamento aderente a possibilidade da atualização pela SELIC dos valores lançados como multa de ofício. 
Diante desse cenário, não merece acolhimento o pedido da Recorrente.

Quanto à não aplicação da SELIC para atualização dos débitos lançados e ao caráter confiscatório da multa de ofício.

Com relação ao primeiro item, faço menção à Sumula CARF nº 4, de modo que não há como esse colegiado, seguindo a determinação do Regimento Interno, insurgir-se contrário a seu dispositivo:
Súmula CARFnº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.

Já o segundo pleito da Recorrente, sendo matéria de lide constitucional, em face da Súmula CARF 2, também não compete à Turma dirimir tema dessa natureza.

Por todo o exposto, conheço do Recurso, porém nego-lhe provimento.

Tiago Guerra Machado - Relator

 
 




Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

ROSALVO TREVISAN - Presidente

TIAGO GUERRA MACHADO - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros Rosado Trevisan
(presidente), André Henrique Lemos, Robson José¢ Bayerl, Tiago Guerra Machado, Renato
Vieira de Avila (Suplente convocado), Marcos Roberto da Silva (Suplente convocado em
substituicdo a Conselheira Mara Cristina Sifuentes, ausente justificadamente), e Leonardo
Ogassawara de Aratjo Branco. Ausente ocasionalmente o Conselheiro Fenelon Moscoso de
Almeida.

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario (fls. 368 e seguintes) contra a decisdo da
Delegacia de Julgamento que considerou improcedente as razdoes da Recorrente sobre a
nulidade de Auto de Infragdo, referente a glosa de créditos de IPI entre 2004 ¢ 2007.

Do Lancamento

Naquela ocasido, foram lavrados dois Autos de Infragdo, nos valores
respectivos de R$ 248.225,78 e R$ 1.720.333,32, por ter a autoridade fiscal entendido que
houve escrituragdo indevida de créditos de Imposto sobre Produtos Industrializados,
decorrentes da aquisi¢do de insumos ndo tributados, discutidos judicialmente no dmbito do
Mandado de Seguranga n°® 98.0020926-3.

O citado writ teve decisdo favoravel ao contribuinte, j& transitada em julgado
a época dos fatos.

A fiscalizacdo, baseada no entendimento da Divisdo de Tributagdo — DISIT,
da Superintendéncia Regional da Receita Federal da 9* Regido Fiscal da RFB, considerou que
“gquando o acorddo do TRF da 4° Regido, ao julgar o Mandado de Seguranca supra, concedeu
a ordem “nos termos requeridos” pelo contribuinte, transferiu para a andlise do pedido, o
alcance da decisdo.”

Como consequéncia, foram glosados os créditos de IPI, calculados sobre
energia elétrica e combustiveis, por ndo se enquadrar no conceito de matéria-prima, bem como,
os créditos alcangados pela prescri¢do qiiingiienal.



Processo n° 10980.722810/2009-24 S3-C4T1
Acordao n.° 3401-004.463 Fl. 428

Da Impugnacio

Irresignado, o contribuinte apresentou impugnacao, argumentando que o
langamento deveria ser anulado em razao dos seguintes vicios:

a) Fora fundado em presuncao;

b) Auséncia de descricao dos créditos presumidos glosados;

¢) Veio a infringir o art. 37 da Constituicao Federal;

d) Nao ha motivagao do langamento;

e) A capitulagdo legal indica ndo se relaciona com os fatos narrados;

f) Que houve ofensa a coisa julgada material,;

Alternativamente, requereu diligéncia para verificar se os créditos glosados
referem-se a produtos ndo caracterizados como insumos;

Da Decisdo de 1? Instiancia

Sobreveio Acordao 14-45.113, exarado pela 2* Turma, da DRJ/RPO, através
do qual foi mantido o crédito tributario langado nos seguintes termos:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuragdo: 01/07/2004 a 30/04/2007

NULIDADE DO LANCAMENTO POR PRESUNCAO — INEXISTENCIA:
Langamento tributario que observou as regras para sua constitui¢do, assentando-se
sobre fato concreto, afasta a alegacdo de langamento por presungao.

NULIDADE DO LANCAMENTO POR CERCEAMENTO DO DIREITO
DE DEFESA: Verificada, nos anexos, a existéncia de descricdo da base de calculo
sobre a qual assentou-se o lancamento tributario, afasta-se a nulidade apontada por
tal argumento.

CORRECAO MONETARIA - FALTA DE PREVISAO LEGAL: Nio ha
previsdo legal para reconhecer correcdo monetaria de direitos creditorios.

PRESCRICAO: As dividas passivas da Unido, dos Estados e dos Municipios,
bem assim todo e qualquer direito ou acdo contra a Fazenda Federal, Estadual ou
Municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data
do ato ou fato do qual se originara, conforme Decreto n°® 20.910, de 06/01/32 .



DESCUMPRIMENTO DE PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS -
INEXISTENCIA: Os atos praticados pela autoridade fiscal relativos a estes autos, se
deram por dever legal e funcional e nos estritos limites da lei, inexistindo, portanto,
qualquer inobservancia ao Art. 37 da Constitui¢ao Federal.

ERRO OU OMISSAO DE CAPITULACAO LEGAL: Eventual erro ou
omissdo de capitulag@o legal, ndo tem a aptidao de nulificar o langamento tributério,
se da descricdo dos fatos, o sujeito passivo tem ampla condigdo de exercer sua
oposi¢ao.

OFENSA A COISA JULGADA MATERIAL. A interpretacio do dispositivo
da decisdo judicial por parte da autoridade judicial foi responsavel e observou,
inclusive, a entendimento oficial produzido por orgdo da estrutura da Receita
Federal do Brasil, que tem como mister a boa aplicacdo da legislagdo tributaria.
Estando os fatos objeto dos Autos de Infragdo fora do campo da coisa julgada
material, ndo ha que se falar em nulidade.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Da decisdo ora recorrida, destacam-se os seguintes trechos:

Verifico que os créditos glosados encontram-se indicados nos anexos de fls.
46 a 51, e as circunstancias que determinaram a glosa estdo claramente descritas no
Termo de Verificagdo Fiscal, o que permite a Impugnante o seu exercicio
constitucional de contraditério e ampla defesa, ndo cuidando os autos de presungéo.

Sequer a capitulacdo legal refere-se a qualquer hipétese de presungdo legal.

A capitulacdo legal adotada no langamento esta em perfeita consonancia com
a motivagdo exteriorizada no Termo de Verificagdo Fiscal ¢ nos Autos de Infracao
lavrados.

(..)

Nao houve ofensa a coisa julgada.

Consta, nos autos, uma responsavel analise dos limites ¢ alcance da decisdo
transitada em julgado no Mandado de Seguranga, ndo sé efetuada pela autoridade
fiscal signataria do langamento, mas também por Orgdo da estrutura da Receita
Federal do Brasil, afeito com as questdes que envolvem a interpretagdo da legislagdo
tributaria.

Isso porque, o crédito tributario é bem publico, constituindo-se em dever do
servidor exigir ou dispensar, observada a necessaria competéncia, somente aquilo
que a lei autoriza ou que a decisdo judicial transitada em julgado, efetivamente,
exigiu ou dispensou em homenagem ao principio da indisponibilidade do crédito
tributario e respeito a jurisdigao.

A autoridade fiscal deixa claro essa circunstancia em seu Termo:

“Desta forma, concluiu-se que a decisdo judicial concedeu ao
contribuinte o direito de creditar-se de um valor de IPI ficticio calculado sobre
as aquisi¢ées de matéria-prima ndo tributada, isenta ou aliquota zero,
mediante a aplicagdo das aliquotas incidentes sobre os produtos em que foram
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aplicadas, com obediéncia da prescrigdo qiiingiienal (cinco anos) e ndo
estipulando indices de corre¢do monetaria ndo previstos na legislagdo, ou seja,
sem incidéncia de correcdo monetaria.”

A alegacdo da Impugnante de que os créditos de periodos anteriores foram
parciais, sugerindo a existéncia de outros, e de que se refeririam aos outros
estabelecimentos da empresa, ndo pode ser considerada, uma vez que, ha de se
observar o principio da autonomia dos estabelecimentos que rege o IPI, bem como,
que a discussdo deve assentar-se ao que esta escriturado.

Do Recurso Voluntario

O Contribuinte interpds Recurso Voluntario, que veio meramente a repetir os
argumentos apresentados na impugnacao e apresentar, ainda, os seguintes:

(a) O crédito pleiteado em juizo esta sujeito a prescricao decenal;
(b) O crédito escritural ¢ passivel de corre¢do monetaria;

(c) Multa de oficio teve carater confiscatorio;

(d) Inadmissibilidade de atualiza¢ao da multa;

(e) Inaplicabilidade da SELIC.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Tiago Guerra Machado

Da Admissibilidade

r

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e retine os demais requisitos de
admissibilidade, de modo que admito seu conhecimento.

Das preliminares de nulidade



Tomo na integralidade a andlise da DRJ sobre os argumentos trazidos pela
recorrente a época da impugnacdo, ndo vislumbrando qualquer vicio passivel de nulidade
conforme a previsdo do artigo 59, do PAF.

Afasto, assim, as preliminares trazidas pela recorrente.

Do Mérito

Na pratica, resta analisar se o procedimento realizado de apropriacdo de
crédito escriturais extemporaneos estava em linha com o pedido da Recorrente quando do
ajuizamento do Mandado de Seguranca e com a respectiva decisdo transitada em julgada.

E o que se faz a seguir.

Primeiramente, a peti¢do inicial assim solicitou:

Por todo o exposto, presentes os pressupostos .-

: progessuais, requer se digne Vossa Exceléncia, .em conceder -:_.l:ngdigi_a__;:';_:.,:
 liminar que reconheca a existéncia de relacdo juridica, 'qqe‘.-a.ss_egumag-:z;
' fmpetFantecozdireito-de=se-creditardosIRl, fmrrelacdo=as-aquisi des-dep. :
matériassprimaszisentas;-néo-tributadasToureduzidasTasaliquota ~zeroy ».

empregadas-n a-fa !pxicaﬁ’ﬁ"cléjproﬁdﬁt‘é‘itr@t’é‘dﬁs,; EoMra- _pt[c_g cdo-dasy %

. mesmas=aliquotas—utilizadasTnas—operacdes=tributadas=(8%_para—o?
‘produtotaglomerado-e-10% para-o-produto:compensado); nasroperacdesy .
pretéritas-e-futuras;zaqu elas:com?gbedién‘cffa‘.-.’_ao*.-peno@o‘_*néb-alcan‘?a_dg:g ‘_

' pela-prescricao;~obedecidaacorrecao monetdriag. mU

[

N

Ja a decisdo final exarada pelo Poder Judicidrio reconheceu o direito da
Recorrente da seguinte maneira:

T Sclassim &, ¢ se nibguém discute o direito a6 crédito, na entrads de

mercadoria isenta — "Néo ocorre ofensa & CF (art. 153, § 3% 1I) quando o con-
tribuinte do IPI credita-se do valor do tributo'incidente sobre insumos a_dqufndos "
_sob o regime de isengdo” (STF, REx. 212.484, Pleno, Min. Nelson Jobim, julga- "

do em 5.3.98) — francamente néio vejo por que ndo aplicar a mesma slol.ug:i.o‘ aos K

¢
- b

A

' insumos favorecidos pela aliquota zero.:s+ (- 15 T Bty e T et by
' Com efeito, se o que justifica o crédito, no caso da isenglio, ndo € 8
natureza juridica do instituto, mas sim, como ¢ bem sabido, o prin'c?plo da n#o- .
.cumulatividade, que visa a impedir (como se costuma ‘dizer) a “fributagdo em. -
cascata" — "express#io de conteiido nitidamente nﬁo—juridlgo, que significaria o -
fenémeno da pluralidade de incidéncias tributérias sucessivas sobre algo que,
economicamente, s¢ considera o mesmo !valor de base', trazendo como conse-. i
qliéncia, em matéria de tributos ditos indiretos, o-alardeado efeito econdmico de- :
sobreonerag#io (ou sobrecarga tributdria) dos pregos 'dos produtos” (Geraldo Ata-
" liba e Cléber Giordino, ICM e TPI - Direito de Crédito - Produg#io de mercado- -

&

7=
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rias isentas ou sujeitas a aliquota zero, ln Rev:sla de Direito. Tnbuténo n° 46, ;
pégs. 73 e seguintes) — entZo, insisto, ndo ha motivo para’ recusé-lo, no caso'da:
aliquota zcro, porque, de outro modo, sem duvida, o fcn&meno econormco da
supcrpos:gao tributéria ser4, ai, na prética, inevitavel. ' R ,
Nessas condigSes, dou provlmenm a apelacno para, refonnando 2
sentenga, conceder a ordem, nos tennos requeridos. Custas pela :mpchada sem

honorérios advogaticios. o s e u”.. - T
l?.ovotq. /‘1/_'}/// ~ ..

Por fim, restou assim ementada a decisdo judicial, que veio a transitar em
julgado em 22.11.2000:

SR. .I1IIZ AMIR JOSE FINDCCH]ARG SAR’I‘I

RELATOR 3
Apelante ' { Bemeck Aglomerados S/a. jrol
Apelado i Unifio Federal (Fazenda Nacional) ) ‘
Advogados ;+ Harry Frangoia ¢ outros. S, : oo :
' " Cézar Saldanha Souza Jinior y ‘
EMENTA !

IPI — CREDITAMENTO — m:ncmnu.s NAo-'mmu'rAms, ISENTAS
OU SUJEITAS A ALIQUOTA ZERO.

Se o contribuinte do IPI pode creditar o vanF dos inspmos adqumdos sob o regime de
isengo, inexiste raziio para deixar de- rewnhacar-lha o mesmo direito-na:aquisi¢lio de insumos
favorecidos pela aliquote zero, pois nada extrema! na prética, as duas figuras desonerativas,
notadamemc quando se trata de aplicar o principio da nﬁo—cumuluuwdade, evitando o fenome-
;m da mpsrpomio tributéria.

C ACORDAO
Vistos e relatadoa estes autos em que sdo partes as acima jndicadas, decide s egrégm Pn.meu'a Turma
do Tribunal Regional Federal da 4* Regifo, por unenimidade, dar provimento ao recurso, na forma do
relatério, votos e notas taquigrificas que ficam fazendo parte m grante do presente Julguin

Porto Alegn, 04 de gbril de 2000 (data do ]ulgamento) ' "_"'__'__

Ja no ambito da verificagdo fiscal que culminou com a glosa de créditos
supostamente decorrentes da acdo judicial, a unidade de origem veio a interpretar da seguinte
maneira:



4.4, De fato, o pedido da inicial ndo especificou o prazo, mas citou “periodo
nao alcangado pela prescrigdo”, que tem previsao legal de 5 anos. A decisao judicial
também nao especifica o prazo prescricional, apenas concede a ordem nos termos
requeridos pelo impetrante. Na pega inicial do MS, o contribuinte afirma que “busca a
declaragdo do direito de aplicar a corregdo monetaria sobre os créditos fiscais
pretéritos, ndo alcangados pela prescrigdo qiiinqilenal, ndo aproveitados na epoca
propria, por oposicao do fisco”. Portanto, entende-se que a prescri¢do do direito da
BERNECK se creditar do IP| sobre as suas aquisigdes de matérias-primas & de
cinco anos contados da data da entrada dos mesmos no estabelecimento.

5. Desta forma, concluiu-se que a decisdo judicial concedeu ao
contribuinte o direito de creditar-se de um valor de [Pl ficticio calculado sobre as
aquisicbes de matéria-prima nao ftributada, isenta ou aliquota zero, mediante a
aplicagdo das aliquotas incidentes sobre os produtos em que foram aplicadas, com
obediéncia da prescricdo quinqienal (cinco anos) e ndo estipulando indices de
corregdo monetaria ndo previstos na legislagao, ou seja, sem incidéncia de corregac
monetaria.

De fato, seu entendimento decorreu das conclusdes da DISIT/9* RF:

22, No caso em comento, ¢ de se depreender a incongruéncia entre o pedido
(confirmado na apelacao) no(s) qual(ls) 0 aufor delimitou a demanda as matérias-
primas, e o acérdio’. Alids, de fato, nem mesmo se pode falar que transitou em julgado o
direito s aquisigbes de insumos porquanto o comando da decisdo foi no sentido de dar
“provimento A4 apelac¢io para, reformando a sentenga, conceder a ordem, nos termos
requeridos ...”, referendado pelo acérdio (“decide a egrégia Primeira Turma do Tribunal
Regional da 4* Regido, por unanimidade, dar provimento ao recurso. na forma do relatério,
votos e notas taquigrdficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado™). Vé-se
que em tais comandos, em nenhum momento foi analisada a questio relativa aos insumos,
de forma a ampliar o pedido constate da exordial, ¢ corroborado na apelagdo.
Factualmente, “insumos™ somente consta en passant do rclatorlo do voto condutor (sem
analise ampliativa) e da ementa (que nio faz coisa julgada®). Logo, € de se depreender que,

data venia, trata-se de erro material, o qual nZo tem o conddo de ampliar o objeto do
pedido feito pelo autor da demanda.

I

23, O segundo questionamento é respondido pela verificagio do comando
exarado no acérddo. Ou seja, tendo em vista que o voto do Desembargador-Relator foi no
sentido de dar “provimento A apelagfio para, reformando a sentenga, conceder a ordem,
pnos termos requeridos ...”, o qual foi referendado pelo acérddo (“decide a egrégia
Primeira Turma do Tribunal Regional da 4* Regido, por unanimidade, dar provimento ao
recurso, na forma do relatério, votos e notas taquigrdficas que ficam fazendo parte
integrante do presente julgado™), niio resta divida que transitou em julgado o direito ao
creditamento relativo 4 aquisigio de matérias-primas isentas, ndo-tributadas e cuja a

aliquota tenha sido reduzida a zero, uma vez que este foi o pedido constante da inicial.

24, O terceiro questionamento hé de ser respondido & luz do comando expresso
no inciso IX do art. 93 da Constitui¢io: “todos os julgamentos dos drgdos do Poder
Judicidrio serdo publicos, ¢ fundamentadas todas as decisbes, sob pena de nulidade,

podcndo a lei, se o interesse publico 0 exigir, limitar a preqen(;:a em determinados atos, as
proprias partes e a seus advogados, ou somente a estes” (gnfos nio constantes do
original). Conquanto o acordio dé provimento ao recurso, de se notar que a
fundamentagdo do voto® do Desembargador-Relator ndo faz qualquer mengdo & corregdo

monetaria dos créditos de IPI. Em razio disso, também nfio foi indicado o indice que
haveria de se adotado para tal corregdo, caso esta tivesse sido deferida ao autor da
demanda. Alids, ressalta-se que tanto ndo houve apreciagio relativa & corregio monetéria
sobre o creditamento, que nem sequer tal decisium consta da ementa (vide pardgrafo 8.2.1).
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242, Pelo exposto, a corregdo monetiria origindria do creditamento de IPI
relativa relativo as aquisicdes de matérias-primas isentas, néo-tributadas e cuja aliquota
tenha sido reduzida a zero ndio faz parte da decisdo transitada em julgado. Destarte, o
impetrante nio tem direito a tal creditamento de corre¢ao monetaria.

Em suma, foi entendido que:

(a) A Recorrente, quando do pedido da a¢do judicial, requereu jurisdigao
sobre os créditos sobre aquisicdo de matéria-prima sujeitas a aliquota zero, ou isentas ou nao
tributadas pelo IPI. Porém, quando usufruiu do direito garantido no respectivo writ, a
Recorrente apropriou-se de créditos sobre aquisi¢des de itens alheios ao conceito de matéria-
prima, i.e. energia elétrica e combustiveis;

(b) A Recorrente também, para fins de apropriagdo daqueles créditos,
considerou que as aquisi¢des desde 1988 ensejariam direito ao crédito, uma vez entender que a
prescricao atinente ao direto de creditamento "presumido" do IPI era de dez anos. Discordando
dessa posicdo, a Receita Federal somente aceitou a escrituragdo de créditos a partir de 1993,
portanto, cinco anos anteriores a data de ajuizamento do respectivo Mandado de Seguranga,
citando, inclusive o pedido feito pela Recorrente na peca exordial ("...ndo alcangados pela
prescrig¢do qiiinqlienal");

(c) Apesar de constar no pedido judicial - e na decisdo final - a aplicacdo de
corre¢cdo monetdria sobre os créditos escriturais, ndo ha previsdo expressa de qual indice
utilizar quando da respectiva apropriagao extemporanea; dessa forma, inexistindo tampouco
previsdo legal para ajuste monetario sobre créditos de natureza escritural, o entendimento da
Receita Federal foi o de considerar impossivel aplicacdo de qualquer indice, a despeito da
pretensdo do contribuinte.

Ha de se concordar com os argumentos trazidos pela DISIT.

Quanto a interpretacdo da coisa julgada material: insumo ou matéria-
prima?

Apesar de a Recorrente esmerar-se em atribuir uma ampla aplicagdo do
comando definido na sentenca transitada em julgado - inclusive apontando que a autoridade
fazendaria teria "ofendido a coisa julgada material", o fato claro é: o contribuinte, no pedido
judicial, requereu apropriacdo de créditos de IPI sobre aquisicdo de matéria-prima,
integralmente aceito pela decisdo definitiva.

Na verdade, a origem dos créditos apropriados pela Recorrente afastou-se do
conceito de matéria-prima, eis que os itens dos quais se originaram ndo integram o produto
final fabricado pela Recorrente (energia elétrica e combustiveis).

Nessa linha, a Recorrente buscou atribuir que a decisao transitada em julgado
deveria ser interpretada ndo como as matérias-primas - tal como pedido na pega exordial - mas
como insumo, que, por 6bvio, suscitaria uma ampliagdo irregular das hipoteses de crédito.



Adicionalmente, ainda que o acorddo definitivo refira-se na ementa a
"insumos", ¢ bastante claro, na parte dispositiva, que o 6rgao colegiado reformou a sentenca
para "conceder a ordem, nos termos requeridos", ou seja, conforme o pedido inicial.

Portanto, insubsistente o argumento de que a coisa julgada tratava de
insumos, ¢ ndo matéria-prima stricto sensu, devendo ser mantidas as glosas referentes aos
créditos apropriados decorrentes de itens que integram o produto final.

Quanto ao periodo prescricional para apropriacdo extemporanea de
crédito escritural de IPI

Mais uma vez, observamos que o pedido judicial da Recorrente € no sentido
de ser reconhecido o direito a apropriacdo de créditos escriturais de IPI decorrentes da
aquisicdo de matéria-prima sem destaque do imposto, de modo que a acdo nao trata da
repeticdo de indébito dos valores de IPI recolhidos indevidamente em razdo do creditamento "a
menor" em sua escrita fiscal.

Esse ponto ¢ fundamental.

Como o direito pleiteado judicialmente, e do que decorre o presente auto de
infracdo, ndo se refere a recuperacdo do pagamento indevido de tributo, ndo ¢ possivel a
aplicacao dos artigos 150 e 168, do CTN.

Repito: a apropriagdo de créditos escriturais, ainda que extemporaneos, nao
tem a mesma natureza de compensagdo de tributos, uma vez que o segundo caso remete,
obrigatoriamente, ao fato de o contribuinte que faz a compensacao, tenha, em algum momento,
recolhido o tributo direta ou indiretamente (caso das retengdes por fonte pagadora, nos termos
da lei), ndo se valendo dessa regra os casos em que o tributo € recuperado, como decorréncia
da nao-cumulatividade, das transacdes comerciais anteriores, derivada da repercussao
economico-financeira dessa espécie de tributo.

Desse modo, tal qual vem sendo o posicionamento das cortes superiores (vide
(REsp 833.264/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJ 25.08.2006), entendo pela aplicabilidade da
regra prevista no Decreto-Lei 20.910/1932, quase seja, a prescri¢ao qiliinqgiienal dos créditos
fiscais do IPI, contada a partir do ajuizamento da a¢do. Vejamos:

Art. 1° As dividas passivas da Unido, dos Estados ¢ dos Municipios, bem
assim todo e qualquer direito ou acdo contra a Fazenda federal, estadual ou
municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data
do ato ou fato do qual se originarem.

Pelo exposto, também ndo merece reforma a decisdo recorrida em particular.

Quanto a aplicacido de correcio monetaria sobre os créditos escriturais
extemporaneos

10
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Aproveitando os itens anteriores, o longo discurso da Recorrente sobre o
efeitos da coisa julgada carece de aplicacao logica ao presente caso.

Isto porque, como a decisdo transitada em julgado ndo explicitou qual indice
deveria ser utilizado, essa determinacao dispositiva do comando judicial ficou transferida a
autoridade fazendaria, quando do momento da homologacao do langamento.

Contudo, diante do fato de que nao ha na legislacdo em vigor previsao legal
para incidéncia de correcdo monetaria sobre créditos escriturais, a Receita Federal ndo
reconheceu o ajuste monetario realizado pelo contribuinte quando da apropriagao dos créditos.

Nem poderia ser diferente.

Caso a autoridade fazenddaria viesse, a seu bel prazer, estabelecer um indice
de correcdo monetaria sem previsdo legal, estaria ultrapassando os limites do artigo 37, da
Constituicao Federal, e as proprias normas legais e infralegais que regulam sua atividade Tal
qual esse Tribunal administrativo.

Veja que admitir a aplicagdo de SELIC sobre os créditos escriturais seria
conferir amplitude maior que a prevista na Lei Federal 9.250/1995, que, em seu artigo 39, trata
da atualizacao monetaria e incidéncia de juros compensatdrios na compensagao e restituigao de
tributos indevidamente pagos. Ampliar, nesse particular, seria utilizar da equidade para,
indiretamente, dispensar a obrigacdo tributaria - uma vez que a correcdo monetaria ampliaria o
abatimento de crédito escritural do quantum devido pelo contribuinte - o que ¢ vedado nos
termos do artigo 108, paragrafo segundo.

Por fim, vale ressaltar que o posicionamento seria diferente se a propria
decisdo judicial tivesse estabelecido um indice especifico. Nessa hipdtese, caberia a unidade de

origem da RFB e, ocasionalmente, a esse colegiado, apenas acatar os termos do comando
judicial, sem estabelecer qualquer juizo de valor sobre sua plausibilidade.

Nesse sentido, mantenho a decisdo ora recorrida também nesse aspecto.

Quanto a atualizacao da Multa de Oficio

Manifesto meu posicionamento aderente a possibilidade da atualizacdo pela
SELIC dos valores lancados como multa de oficio.

Diante desse cenario, ndo merece acolhimento o pedido da Recorrente.

Quanto a nao aplicacio da SELIC para atualizacio dos débitos lancados
e ao carater confiscatorio da multa de oficio.

Com relagdo ao primeiro item, fago mengdo a Sumula CARF n° 4, de modo
que ndo hd como esse colegiado, seguindo a determinacdo do Regimento Interno, insurgir-se
contrario a seu dispositivo:



Sumula CARFn° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custodia - SELIC para titulos federais.

J4 o segundo pleito da Recorrente, sendo matéria de lide constitucional, em
face da Sumula CARF 2, também ndo compete a Turma dirimir tema dessa natureza.

Por todo o exposto, conheco do Recurso, porém nego-lhe provimento.

Tiago Guerra Machado - Relator
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